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“Dispõe sobre denominação de via pública.”

Denomina de “JOSÉ BAPTISTA DO AMARAL”, a Rua "10", com início na Rua Profa. Mestra Virginia Celeste Bentivenha, localizada no Loteamento Residencial Lívia. 



O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).



Considerando, porém, que o presente Projeto de Lei dispõe sobre denominação de via pública, no caso a Rua "10", com início na Rua Profa. Mestra Virginia Celeste Bentivenha, localizada no Loteamento Residencial Lívia, que será denominada de “JOSÉ BAPTISTA DO AMARAL”, deve preencher determinados requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002, cujo art. 5o. estabelece que o projeto de lei será objeto de discussão e será aprovado quando obtiver aprovação de maioria qualificada (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, em turno único de discussão e votação (artigo 40, inciso III, “h” do Regimento Interno).



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, Constituição Federal, bem como o artigo 14, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal.



Outrossim, observando a Lei nº 4.282/2002, verifica-se que o homenageado preenche o disposto no art. 4o, inciso VII, conforme se observa da justificativa juntada aos autos. 



Ademais, consta do referido projeto de lei, a justificativa, currículo, foto e nome completo do homenageado, observando o que assevera o parágrafo único do mesmo artigo 4º.



Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Botucatu, 18 de maio de 2016.
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